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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 52 / 2010
Sr. Presidente,

Considerando que, apesar do Meio Ambiente ser entendido, muitas vezes, como o conjunto dos recursos naturais e suas inter-relações com os seres vivos, é comum este conceito ser associado apenas à flora ou fauna, particularmente a vida selvagem. Com isso esquecemos dos recursos hídricos, das questões pertinentes a poluição do ar e, ainda, focamos como segundo plano, o meio ambiente urbano. Muitas vezes, não consideramos que o Homem faz parte deste ecossistema;

Considerando que o Artigo 225, da Constituição Federal de 1988, inclui na extensiva declaração de direitos e deveres individuais e coletivos, o direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Portanto, é o Homem, o ser humano, não só como indivíduo, mas como humanidade, o sujeito do direito ao meio ambiente sadio, o que reafirma o conceito antropocêntrico. Proteger o meio ambiente não significa impedir o desenvolvimento, nem se defende um desenvolvimento predatório. O que se faz necessário é promover o desenvolvimento em harmonia com o meio ambiente, que é o que muitos de nós tentamos fazer;

Considerando que no contexto de um município, onde empresas se instalam, toda uma estrutura urbana é construída e as pessoas efetivamente vivem, o desenvolvimento econômico equilibrado e o nível comportamental das pessoas são os elementos de diferencial qualitativo, tornando fundamental a implementação de um programa de educação ambiental, destinado a corroborar na busca desse fim. O processo educativo deve ser orientado para a resolução dos problemas concretos das questões ambientais, que surjam nas atividades cotidianas, e pretende que os cidadãos percebam seu papel e responsabilidades individuais e coletivas. A consolidação de novos valores, conhecimentos, habilidades e atitudes refletirão na implantação de uma nova ordem ambientalmente sustentável;

Considerando que em agosto do ano passado aprovamos o Projeto de Lei n° 119/2009, encaminhado pelo Poder Executivo, em regime de urgência especial, instituindo o calendário ecológico do município de Bebedouro, que veio a se tornar a Lei n° 3980/2009. E as argumentações que melhor expressaram a intenção do projeto na exposição de motivos foram: - “as datas comemorativas a serem criadas devem ser utilizadas como forma de educação ambiental e a importância do meio ambiente no bem-estar de toda a população, além de servirem de base para a preservação dos recursos naturais”; - e “a criação do calendário ecológico municipal está em conformidade do Projeto Município Verde, instituído pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, que concede certificação de qualidade ambiental às cidades que atenderem as diretrizes estabelecidas, denominado selo verde”;

Considerando que, além de outras datas que já compõem o calendário oficial do Município, como “Dia do Meio Ambiente” (Lei n° 3195/2002), por exemplo, dentro do calendário ecológico então aprovado passou a constar as seguintes datas a serem comemoradas anualmente: - “Dia Internacional da Água”, aos 22 de março; - “Dia Mundial do Planeta 

Terra”, aos 22 de abril; - “Dia de Proteção às Florestas”, aos 17 de julho; - “Dia da Árvore”, aos 21 de setembro; - “Dia Nacional de Defesa da Fauna”, aos 22 de setembro; - e o ‘Dia Mundial da Natureza”, aos 04 de outubro; 

Considerando que, ao contrário de outras normas legais dessa natureza, a Lei n° 3980/2009 não é autoaplicável, pois falta definir a forma como se darão as atividades, qual o publico protagonista e quem ficará responsável pela sua execução, impossibilitando, a meu ver, a sua execução de fato e a consequente fiscalização do seu cumprimento. Tal condição me leva a subentender que depende de uma regulamentação por parte do Poder Executivo, no caso, por um decreto municipal;

Considerando, enfim, que a Lei n° 3980 foi publicada no dia 10 de setembro do ano passado, quando, já vigente, implicava na comemoração dos dias “da árvore”, “Nacional de Defesa da Fauna” e “mundial da Natureza”, que se deram nos dias 21 de setembro, 22 de setembro e 04 de outubro respectivamente, seguindo a ordem datada no decorrer deste ano. Contudo lembramos apenas do convite do Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente para as comemorações do Dia da Árvore, mas outras, se houveram, não fiquei sabendo, bem como, nada sei em relação às próximas, fazendo-se importante buscar mais informações. 

REQUEREMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal e os Diretores dos Departamentos Municipais de Educação e o de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao Calendário Ecológico, instituído por meio da Lei n° 3980/2009:

1 – Posto que poucas informações componham o corpo da norma legal aprovada (Lei n° 3890/2009), o Poder Executivo pretende regulamentá-la? Se sim, quando o fará? Se não, nos defina o que fundamenta a forma de como se darão as comemorações, bem como, qual publico protagonista na execução das atividades e de quem é a responsabilidade pela sua execução!

2 – Sendo a sua finalidade a educação ambiental, o Departamento Municipal de Educação está envolvido na sua execução? Se sim, qual a sua atuação no desenvolvimento das atividades?
3 – Lembro-me de ter recebido o convite, enviado pelo Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, para as comemorações do Dia da Árvore! Houve sequência das comemorações previstas? Se não, qual o motivo?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de maio de 2010.
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